
PERFIL POLÍTICO-IDEOLÓGICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O discurso que anima os ideais do Ministério Público Brasileiro propõe justificar sua condição de agente político da lei e fundamenta-se nas seguintes premissas:

a sociedade civil do País ainda não alcançou o grau de maturidade necessária para, por si só, defender seus próprios interesses; 

os clássicos poderes do Estado encontram-se divorciados da sociedade, revelando-se incapazes de promover a tutela dos direitos fundamentais. 


Em razão dessa negativa, resulta a necessidade de uma Instituição forte, desvinculada da estrutura orgânica dos tradicionais poderes, que promova, no âmbito administrativo e, sobretudo, na esfera judicial, a responsabilização do Estado e dos Órgãos Públicos em geral — diante da inoperância das políticas sociais e do descaso para com a implementação dos direitos assegurados na Constituição. 


 Em suma, os componentes ideológicos da Instituição do Parquet incidem sobre a idéia de redução do grande vácuo ora existente entre a sociedade civil e o Estado, e na fragilidade da organização social para o desempenho da missão democrática.

Com efeito, o papel essencial dos agentes ministeriais é o de promover a efetivação dos direitos da sociedade hipossuficiente, com maior acerto e eficácia do que a esfera político-representativa. Nesse particular, assume a condição de instância de substituição dos poderes políticos que apresentam falhas e deficiências na execução das políticas públicas e sociais. 

Foi com a finalidade de corrigir a gritante injustiça social que a Instituição, nas últimas décadas, desvencilhou-se do Poder Executivo, transitando da sociedade política para a sociedade civil, libertando-se das amarras do Estado, transformando-se de olhos e ouvidos do rei em defensoria do povo.

Enfim, seu compromisso com a justiça social prepondera sobre a estrita observância da lei, em confronto com o próprio Estado (do qual emergiu) para tutelar os interesses sociais das classes marginalizadas, convertendo-se na mais nova instância política dos direitos da cidadania. Isso resume o vigente perfil ideológico ministerial.
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